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TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 5ª CÂMARA 

CRIMINAL – Apelação n.º 0820631-
57.2024.8.19.0204  

 
Recorrente: ALISSON NASCIMENTO DOS SANTOS 

 

Recorrido: MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Relator: DESEMBARGADOR PAULO DE TARSO NEVES 

 
EMENTA: TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDE-

NATÓRIA – 1º) O ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO PUNI-

TIVA NÃO SE AMPARA EM “CONFISSÃO INFORMAL”, 

MAS, SIM, NO IDÔNEO E CONSISTENTE DEPOIMENTO 

JUDICIAL DE POLICIAIS PENAIS, QUE FLAGRARAM O RÉU 

NA TENTATIVA DE ADENTRAR EM PRESÍDIO COM EN-

TORPECENTES INTRODUZIDOS NO ÂNUS; 2º) TENDO 

O ACUSADO EXERCIDO O DIREITO CONSTITUCIONAL 
DE PERMANECER CALADO (ARTIGO 5º, INCISO LXIII), 

EM PRINCÍPIO, NÃO SERIA CABÍVEL REPUTAR TIPIFI-

CADO O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28, CAPUT, DA LEI 

11.343/06, QUE DEPENDE DE DOLO ESPECÍFICO. TODA-

VIA, NÃO SE FLAGROU O RÉU EXTERNANDO NENHUMA 

CONDUTA PERTINENTE À ILÍCITA MERCANCIA DOS TÓ-

XICOS APREENDIDOS. CONSIDERANDO A REDUZIDA 

QUANTIDADE (NO TOTAL, 173,87G), NÃO SE PODE DES-

CARTAR, COM GRAU DE CERTEZA, INDISPENSÁVEL 

ATRIBUTO DA CONDENAÇÃO CRIMINAL, QUE SE DES-

TINAVAM A CONSUMO PESSOAL. ENFIM, IDENTIFICA-SE 

RAZOÁVEL DÚVIDA; 3º) A INICIAL É OMISSA SOBRE O 
ESPECIAL FIM DE AGIR, PORTANTO, A DESCLASSIFI-

CAÇÃO DE COMPORTAMENTO, ENQUADRANDO-O NO AR-

TIGO 28, CAPUT, DA LEI 11.343, DE 2006, REPRESENTARIA LI-

TERAL OFENSA AO ARTIGO 384, DO CPP (SÚMULA 453, 

DO STF). PROVIMENTO DO APELO, ABSOLVENDO-SE O 

RÉU (ARTIGO 386, INCISO VII, DO CPP). 
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ACÓRDÃO 
  
Examinada a Apelação número 0820 

631-57.2024.8.19.0204, na qual é recorrente 
ALISSON NASCIMENTO DOS SANTOS, sendo 
recorrido o MINISTÉRIO PÚBLICO, ACORDAM 

os Desembargadores que integram a 5ª Câmara 
Criminal, à unanimidade, nos termos do VOTO 
do Relator, em PROVER o recurso, absolvendo-

se o acusado, com respaldo no artigo 386, inciso 
VII, do Código de Processo Penal. Expeça-se al-
vará de soltura. 

 
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator  
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VOTO 

 
 Satisfeitos os pressupostos de admis-
sibilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
1º) O acolhimento da pretensão puni-

tiva não se ampara em “confissão informal”, 

mas, sim, no idôneo e consistente depoimento 
judicial de policiais penais, que flagraram o réu 
na tentativa de adentrar em presídio com 

drogas introduzidas no ânus; 
 

 2º) Tendo o acusado exercido o di-

reito constitucional de permanecer calado (ar-
tigo 5º, inciso LXIII), em princípio, não seria 
cabível reputar tipificado o delito previsto no ar-
tigo 28, caput, da Lei 11.343/06, que depende 

de dolo específico. Todavia, não se flagrou o 
réu externando nenhuma conduta pertinente à 
ilícita mercancia dos tóxicos apreendidos. Con-

siderando a reduzida quantidade (no total, 
173,87g), não se pode descartar, com grau de 
certeza, indispensável atributo da condena-

ção criminal, que se destinavam a consumo 
pessoal. Enfim, identifico razoável dúvida; 
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3º) A inicial é omissa sobre o espe-
cial fim de agir, portanto, a desclassificação 
de comportamento, enquadrando-o no artigo 28, 

caput, da Lei 11.343, de 2006, representaria literal 
ofensa ao artigo 384, do Código de Processo Pe-
nal (Súmula 453, do Supremo Tribunal Fede-

ral). 

 
Ante o exposto, agasalhado no artigo 

386, inciso VII, do Código de Processo Penal, 
PROVI o apelo, absolvendo o réu. Expeça-se al-

vará de soltura. 

 
Rio de Janeiro, 8 de outubro de 2026. 

 

 Paulo de Tarso Neves 
Desembargador Relator 




		2026-10-27T19:51:30-0300
	GAB. DES PAULO DE TARSO NEVES




